
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 534.743 - SC (2014/0149759-4)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO 
  MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : GERCINO JOSÉ HONORATO 
ADVOGADOS : CLAITON LUIS BORK E OUTRO(S)
  GLAUCO HUMBERTO BORK 
  MARA MUELLER 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
IMPUGNAÇÃO DO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EFEITO 
SUSPENSIVO. ART. 475-M DO CPC. VERIFICAÇÃO DA 
PRESENÇA DOS REQUISITOS AUTORIZADORES DA 
SUSPENSÃO. NECESSIDADE DE REEXAME DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
RECURSO DESPROVIDO.
1. Consoante a nova sistemática do processo satisfativo, introduzida pelas 
Leis 11.232/2005 e 11.382/2006, a defesa do executado, seja por meio de 
impugnação do cumprimento da sentença (art. 475-M), ou mediante os 
embargos à execução do título (art. 739-A), ordinariamente, é desprovida 
de efeito suspensivo, podendo o juiz conceder tal efeito se presentes os 
pressupostos do fumus boni iuris e periculum in mora e, como regra, 
garantido integralmente o juízo. 
2. O exame da presença dos pressupostos para a atribuição de efeito 
suspensivo ao incidente de impugnação do cumprimento de sentença 
previsto no art. 475-M do Código de Processo Civil demanda incursão nos 
elementos fático-probatórios dos autos, na medida em que a Corte de 
origem, a partir das provas apresentadas, atestou inexistir demonstração de 
prejuízo às atividades da sociedade. Incidência da Súmula 7 do STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e 
Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Luis 
Felipe Salomão. 

Brasília, 11 de novembro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 534.743 - SC (2014/0149759-4)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO 
  MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : GERCINO JOSÉ HONORATO 
ADVOGADOS : CLAITON LUIS BORK E OUTRO(S)
  GLAUCO HUMBERTO BORK 
  MARA MUELLER 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO: Trata-se de agravo regimental 

interposto pela BRASIL TELECOM S/A contra decisão do eminente Ministro SIDNEI BENETI 

que negou provimento a agravo em recurso especial, com fundamento na impossibilidade de 

verificação dos requisitos para atribuição de efeito suspensivo a impugnação do cumprimento de 

sentença (CPC, art. 475-M), porquanto tal providência demanda o reexame do conjunto 

fático-probatório dos autos (Súmula 7/STJ).

Em suas razões recursais, a ora agravante afirma, em síntese, que a alegada 

aplicação da Súmula 7 do STJ não procede, haja vista que a matéria suscitada no recurso especial 

pode ser analisada sem que seja obrigatório o exame fático-probatório.

Por fim, requer a reconsideração da decisão agravada ou sua reforma pela Turma 

Julgadora.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 534.743 - SC (2014/0149759-4)
  
RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO 
  MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : GERCINO JOSÉ HONORATO 
ADVOGADOS : CLAITON LUIS BORK E OUTRO(S)
  GLAUCO HUMBERTO BORK 
  MARA MUELLER 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): Em que pese a 

argumentação tecida nas razões recursais, não merece êxito a insurgência, devendo ser mantida a 

decisão agravada por seus próprios fundamentos. 

Com efeito, verifica-se que a agravante não desenvolveu argumentação apta a 

demonstrar o desacerto da decisão agravada, que ora submeto ao Colegiado para ser confirmada: 

Este e. Superior Tribunal de Justiça possui entendimento pacificado no 
sentido de que a verificação dos pressupostos para a concessão do efeito 
suspensivo à impugnação ao cumprimento de sentença (art. 475-M do 
CPC) e a revisão do julgado que conclui pela inexistência destes 
pressupostos demandam a incursão em aspectos fático-probatórios dos 
autos, sendo, portanto, inviáveis em sede de recurso especial, em razão 
do óbice estatuído à Súmula n. 7 do STJ.
A propósito, confiram-se:

"AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - EFEITO 
SUSPENSIVO - ART. 475-M DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
- REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO - 
IMPOSSIBILIDADE - SÚMULA 7/STJ - DECISÃO AGRAVADA 
MANTIDA - IMPROVIMENTO.
1.- A alteração na conclusão do julgado e o acolhimento da 
pretensão recursal, de forma a emprestar o efeito suspensivo à 
impugnação ao cumprimento de sentença, ensejaria incursão no 
conjunto probatório dos autos, o que é defeso ante o óbice da 
Súmula STJ/07.
2.- O recurso não trouxe nenhum argumento capaz de modificar 
a conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios 
fundamentos.
3.- Agravo Regimental improvido."
(AgRg no AREsp 448.225/MS, 3ª Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, 
DJe 17/03/2014)
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"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. BRASIL TELECOM. IMPUGNAÇÃO AO 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. REQUISITOS PARA 
CONCESSÃO DO EFEITO SUSPENSIVO (ART. 475-M, DO 
CPC). INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. No presente caso, o reexame do julgado, especificamente no 
ponto concernente à aplicação do art. 475-M do CPC, 
reclamaria o reexame do panorama fático-probatório em que se 
desenvolveu a controvérsia. Incidência da Súmula 7 do STJ.
2. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 402.191/RS, 4ª Turma, Rel. Min. Luis Felipe 
Salomão, DJe 12/02/2014)

“AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. IMPUGNAÇÃO EM CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. PLANOS 
ECONÔMICOS. REPERCUSSÃO GERAL. RECONHECIMENTO. 
SOBRESTAMENTO DA MATÉRIA. DETERMINAÇÃO DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (RREE 591.797/SP e 
626.307/SP). PRETENSÃO DE ATRIBUIÇÃO DE EFEITO 
SUSPENSIVO. ART. 475-M DO CPC. TEMÁTICA NÃO 
ALCANÇADA PELAS DECISÕES DO STF. DESNECESSIDADE 
DE SUSPENSÃO. PRECEDENTES. VERIFICAÇÃO DA 
PRESENÇA DOS REQUISITOS AUTORIZADORES DA 
SUSPENSÃO. NECESSIDADE DE REEXAME DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. O recorrente busca a atribuição de efeito suspensivo à 
impugnação ao cumprimento de sentença, com base no art. 
475-M do Código de Processo Civil, controvérsia que não se 
encontra atingida pela suspensão decorrente da repercussão 
geral assinalada nos RREE 591.797/SP e 626.307/SP. 
Precedentes em situações análogas.
2. Com a nova sistemática do cumprimento de sentença 
inaugurada pela Lei n. 11.232/2005 - diferentemente do que 
ocorria com os embargos à execução, que possuíam efeito 
suspensivo ope legis -, a impugnação não obsta ordinariamente 
o prosseguimento da etapa satisfativa da dívida, podendo, 
excepcionalmente, ser concedido tal efeito ope judicis, nos 
termos do que dispõe o art. 475-M do CPC.
3. Na espécie, o Tribunal de origem afastou o efeito suspensivo 
concedido pelo juízo singular, mercê da ausência de indicação 
de qualquer fundamento relevante de grave dano de difícil ou 
incerta reparação. Dessa sorte, a revisão do julgado 
demandaria o revolvimento das provas carreadas aos autos, 
providência inviável em sede de recurso especial por força do 
óbice da Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido."
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(AgRg no REsp 1189943/SP, 4ª Turma, Rel. Min. Luis Felipe 
Salomão, DJe 26/06/2013)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. IMPUGNAÇÃO AO 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EFEITO SUSPENSIVO. 
AUSÊNCIA DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS PARA SEU 
DEFERIMENTO. REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ DECISÃO 
MANTIDA.
1. Consoante a sistemática do art. 475-M do CPC, a defesa do 
executado por meio de impugnação ao cumprimento de sentença 
é desprovida de efeito suspensivo, podendo o juiz conceder tal 
efeito caso verifique os pressupostos do fumus boni iuris e o 
periculum in mora.
2. O Tribunal de origem, com base nos elementos de prova dos 
autos, conclui pela ausência dos requisitos necessários para a 
concessão do efeito suspensivo. Alterar este entendimento é 
inviável na sede especial a teor do que dispõe a Súmula n. 7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 234.130/RJ, 4ª Turma, Rel. Min. Antonio Carlos 
Ferreira, DJe 01/02/2013)

Por todo o exposto, com fulcro no art. 544, § 4º, inciso II, alínea b, do 
CPC c/c art. 1º da Res. STJ n.º 17/2013, conhece-se do agravo e nega-se 
seguimento ao recurso especial." (fls. 82/84)

Subsistentes, assim, os fundamentos da decisão agravada, nega-se provimento ao 

agravo regimental. 

É como voto.

Documento: 1363948 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/12/2014 Página  5 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0149759-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 534.743 / SC

Números Origem:  064060132322  20080471241  20130078182  20130078182000100  20130078182000101  
209795220148240000  64060132322

EM MESA JULGADO: 11/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO

MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : GERCINO JOSÉ HONORATO
ADVOGADOS : CLAITON LUIS BORK E OUTRO(S)

GLAUCO HUMBERTO BORK
MARA MUELLER

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO

MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : GERCINO JOSÉ HONORATO
ADVOGADOS : CLAITON LUIS BORK E OUTRO(S)

GLAUCO HUMBERTO BORK
MARA MUELLER

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão.
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